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PROCESSUAL CIVIL. Agravo Interno. Exceção de Suspeição. 
Improcedência. Julgamento monocrático. Incidente processual 
destituído  de  prova  e  utilizado  como  sucedâneo  de  recurso 
próprio. Impossibilidade. Acerto do decisum. Desprovimento.

- À luz do § 2º do art. 44 do Regimento Interno do Tribunal de  
Justiça do Estado “(…) evidente a improcedência da suspeição,  
seja  de  logo  rejeitada  pelo  relator,  cabendo  agravo  interno  
desse despacho.”

-   A exceção de Suspeição deve ser instruída com elementos  
probatórios da alegada imparcialidade do excepto, sob pena de  
violação aos artigos 312 do CPC e 42 do RITJ/PB.

- Resta acertada a decisão do relator que julga singularmente  
improcedente  exceção  de  suspeição,  em  que  a  parte,  
inconformada com decisão monocrática exarada em sede de  
agravo  de  instrumento,  em  vez  de  lançar  mão  do  recurso  
próprio,  isto  é,  do  agravo  interno,  utiliza-se  da  respectiva  
exceção, visando afastar o relator da presidência do recurso.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA  o  Plenário  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, em negar provimento ao Agravo Interno, de acordo com o voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno interposto  por  Maria  da  Guia  de 
Almeida Oliveira,  que tem por  escopo impugnar  decisão desta  Relatoria,  que julgou 
improcedente  Exceção  de  Suspeição  oposta  pela  ora  recorrente  em  desfavor  do 



Desembargador  José  Ricardo  Porto,  integrante  da  1ª  Câmara  Especializada  Cível 
deste  Tribunal,  o  qual,  segundo  a  agravante/excipiente,  anulou,  de  ofício  e 
monocraticamente, nos autos do Agravo de Instrumento nº 2014001-74.2014.815.0000, 
sem ofertar-lhe  qualquer  possibilidade  de  manifestação,  decisão  exarada  na  fase  de 
execução de sentença (Ação Cominatória), em que figura como exequente, e determinou, 
ato contínuo, o regular prosseguimento da execução originária.

Alega que o reconhecimento da suspeição do Desembargador José 
ricardo Porto encontra amparo em sólida jurisprudência emanada do Superior Tribunal de 
Justiça, uma vez que é imprescindível a intimação do agravado para contra-arrazoar o 
recurso, o que não teria sido feito na espécie, em uma patente violação ao art. 527 do 
Código de Processo Civil.

Aponta que a executada, Telemar Norte Leste S/A, interpôs agravo 
de instrumento contra os termos da decisão proferida pelo juiz da causa (10ª Vara Cível 
da  Comarca  de  Campina  Grande),  e  o  Relator  do  respectivo  recurso,  ora  excepto, 
extrapolando o disposto no art.  527 do CPC,  e,  portanto,  contrariando o princípio  da 
igualdade (CPC, art. 125, I) e os princípios do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV), 
consignou que já firmara o seu convencimento sobre a matéria em debate, e declarou 
nula a decisão.

Arremata que o Relator do Agravo de Instrumento em destaque já 
deixou claro o seu convencimento quanto à suposta existência de nulidade da decisão 
proferida em primeira instância, restando patenteada a sua suspeição.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão; ou, caso não seja 
este  o  entendimento  desta  Relatoria,  submeta  a  questão  à  apreciação  do  Órgão 
Colegiado  competente,  para  fins  de  provimento  do  presente  Agravo  Interno, 
reconhecimento  da suspeição do Desembargador  José Ricardo Porto,  e  consequente 
remessa do feito ao seu substituto legal.

É o relatório.

- VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Cumpre registrar, inicialmente, que à luz do inciso III, § 4º, do art. 
265  do  CPC,1 o  processamento  da  exceção  de  suspeição,  no  âmbito  dos  tribunais, 
atenderá ao disposto nos seus regimentos internos.

No caso vertente,  o  nosso RI  estabelece,  no  §  2º  do  art.  44  do 
Regimento  Interno  deste  Tribunal,  que  na  hipótese  em  que  for  “(…)  evidente  a 
improcedência da suspeição, seja de logo rejeitada pelo relator, cabendo agravo interno  
desse despacho.”

Pois bem. Esta Relatoria julgou monocraticamente improcedente a 
referida Exceção de Suspeição porque considera evidente a sua improcedência.

1Art.  265. Suspende-se o processo: (…) III  - quando for oposta exceção de incompetência do juízo, da 
câmara ou do tribunal, bem como de suspeição ou impedimento do juiz; (…) § 4o No caso do no III, a 
exceção, em primeiro grau da jurisdição, será processada na forma do disposto neste Livro, Título VIII, 
Capítulo II, Seção III; e, no tribunal, consoante Ihe estabelecer o regimento interno.



Com efeito,  eis  os  motivos  legais,  autorizadores  da  suspeição  e 
consequente parcialidade do magistrado (art. 135 e incisos do CPC):

 
Art.  135.  Reputa-se fundada  a  suspeição  de  parcialidade  do juiz, 
quando:

I - amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes;

II  -  alguma  das  partes  for  credora  ou  devedora  do  juiz,  de  seu 
cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o 
terceiro grau;

III  -  herdeiro  presuntivo,  donatário  ou empregador  de alguma das 
partes;

IV  -  receber  dádivas  antes  ou  depois  de  iniciado  o  processo; 
aconselhar  alguma  das  partes  acerca  do  objeto  da  causa,  ou 
subministrar meios para atender às despesas do litígio;

V - interessado no julgamento da causa em favor de uma das partes.

Parágrafo único. Poderá ainda o juiz declarar-se suspeito por motivo 
íntimo.

Ora,  apesar  de  a  agravante/excipiente  apontar  que  o 
excepto/agravado se enquadra na hipótese tratada no inciso V do referido dispositivo 
legal – interessado no julgamento da causa em favor de uma das partes – tal argumento 
não encontra amparo nos autos, por duas razões, a saber:

A uma  porque  a  agravante/excipiente  juntou,  para  tanto,  apenas 
cópias  da  petição  do  Agravo  de  Instrumento  em  questão  (Processo  nº  2014001-
74.2014.815.0000)  -  fs.  08/37 e  do  decisum monocrático  que  o  julgou  (fs.  38  e  39), 
descurando,  portanto,  de  apontar  quaisquer  outros  elementos  probatórios  da alegada 
imparcialidade do excepto/agravado,  tampouco se utilizou da faculdade de apresentar 
eventual rol  de testemunhas, para a prova dos fatos suscitados na exceção, em uma 
manifesta violação ao disposto no art. 312 do CPC e 42 do RITJ/PB;

A duas porque a agravante/excipiente, inconformada com os termos 
da  decisão  que  lhe  foi  desfavorável,  utiliza-se  de  argumentos  que  deveriam  ser 
suscitados em recurso próprio, vale dizer, em sede de Agravo Interno, previsto no art. 284 
do Regimento Interno deste Tribunal (RITJ/PB)2, adequado, portanto, para impugnar as 
decisões monocráticas tomadas pelos membros dos tribunais.

Na verdade, a agravante/excipiente, em vez de se valer do citado 
Agravo Interno e de submeter a matéria, isto é, o seu inconformismo, ao Órgão colegiado 
competente, ao qual o agravado/excepto, o Excelentíssimo Senhor Desembargador, José 
Ricardo  Porto,  encontra-se  vinculado  (1ª  Câmara  Especializada  Cível),  lançou  mão, 
equivocadamente, da presente exceção de suspeição.

De fato, o argumento de que o Relator do Agravo de Instrumento 
deveria ter intimado a parte adversa antes de anular, de ofício, a decisão que rejeitou a 
impugnação ao cumprimento de sentença, não constitui ponto suscetível de discussão 
em sede de Exceção de Suspeição.

2Art. 284. Ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Regimento,  são impugnáveis por agravo 
interno, no prazo de cinco dias, os despachos e decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal, do 
Conselho da Magistratura e das Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte. (grifo nosso).



A anulação  monocrática  da  decisão,  objeto  do  citado  Agravo  de 
Instrumento,  pelo  Relator  do  Agravo  de  Instrumento  em questão,  se  deu  em virtude 
daquele haver considerado a decisão citra petita, de sorte que a apreciação do acerto ou 
desacerto  do  respectivo  decisum,  portanto,  deveria  ter  sido  submetida  à  1ª  Câmara 
Especializada Cível, por meio do competente Agravo Interno. 

Ante o exposto, nego provimento ao presente Agravo Interno. 

É o voto.3

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque, Presidente. Relator: Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Luiz  Silvio  Ramalho Júnior  –  Decano,  no exercício  da  Vice-Presidência. Participaram, 
ainda, do julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da 
Cunha Ramos, Joás de Brito Pereira Filho, Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral da 
Justiça),   Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  João  Benedito  da  Silva,  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho, Carlos Martins Beltrão Filho,  Maria das Graças Morais 
Guedes, Leandro dos Santos, José Aurélio da Cruz e Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Impedido  o  Exmo  Desembargador  José  Ricardo  Porto  –  Vice-Presidente.  Impedidos, 
ainda,  os  Exmos  Drs.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  Convocado  para  substituir  a 
Desembargadora Maria de Fátima Morais Bezerra Cavalcanti)  e João Batista Barbosa 
(Juiz Convocado para substituir a Desembargadora  Maria das Neves do Egito de Araújo 
Duda Ferreira). Ausentes, justificadamente, os Exmos Desembargadores Abraham Lincoln 
da Cunha Ramos, Saulo Henriques de Sá e Benevides e João Alves da Silva.

 Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Valberto Cosme 
de Lira, Procurador de Justiça, em substituição ao Exmo Dr. Bertrand de Araújo Asfora, 
Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Desembargador Manoel Fonsêca 
Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 23 
de setembro de 2015.

 

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
 Decano no Exercício da Vice-Presidência
                             Relator
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